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Origem da economia ambiental. Economia dos recursos naturais. Desenvolvimento sustentável. Política ambiental. Educação ambiental.

I. Objetivos
Mostrar as interconexões entre economia e meio Ambiente. Na medida em que a questão ambiental é tema, cada vez mais importante nos

foros mundiais, torna-se imperativo a compreensão da interdependência entre as questões ambientais e econômicas de modo que

desenvolvimento econômico e a preservação ambiental não sejam conflitantes.

II. Programa
2.1 Origem da economia ambiental

2.1.1 Conceitos introdutórios

2.1.1.1 Crescimento, desenvolvimento e desenvolvimento sustentável

2.1.1.2 Economia ambiental em perspectiva

2.1.1.3 Indicadores de sustentabilidade

2.1.2 A economia do meio ambiente

2.1.2.1 Origem

2.1.2.2 Teoria das Externalidades. Os instrumentos das políticas ambientais;

2.1.2.3 A avaliação do meio ambiente;

2.1.2.4 Relação entre economia e ecologia;

2.2 Economia dos recursos naturais

2.2.1 Classificação dos recursos naturais

2.2.2 A teoria dos recursos naturais

2.2.3 Estratégia para gestão de recursos exauríveis

2.2.4 Teoria dos recursos naturais renováveis

2.2.5 Valoração econômica ambiental

2.2.5.1 Aspectos metodológicos

2.2.5.2 Métodos de valoração econômica ambiental

2.2.5.3 Análise de empreendimentos e o meio ambiente

2.3 Desenvolvimento sustentável 

2.3.1 Meio ambiente e desenvolvimento

2.3.2 Ecoeficiência

2.3.3 Responsabilidade ambiental das empresas

2.3.4 Economia do aquecimento global

2.4 Política ambiental 

2.4.1 Panorama da evolução da política ambiental no mundo

2.4.2 Razões para adoção da política ambiental

2.4.3 Instrumentos de política ambiental

2.4.4 Política ambiental e comércio internacional

2.4.5 Política ambiental no Brasil

2.4.6 Degradação dos recursos naturais: causas e responsabilidades políticas

2.5 Educação ambiental

2.5.1 Educação e meio ambiente

2.5.2 Conceitos e práticas em educação ambiental

2.5.3 Cidadania e sustentabilidade

2.5.4 O método de educação ambiental do VERAH

III. Metodologia de Ensino
O desenvolvimento do conteúdo programático será pautado em aulas expositivas, tanto por meio do uso do quadro negro quanto pela

utilização do projetor de multimídia. As atividades de aprendizado também poderão ser marcadas por dinâmicas de grupos, trabalhos de

pesquisa, seminários, resumos, resolução de listas exercícios, estudos de casos, leituras complementares e suplementares etc.

IV. Formas de Avaliação
O coeficiente de aproveitamento semestral será composto por avaliações escritas e atividades complementares, cujas proporções são

definidas pelo professor. As avaliações poderão ser objetivas, dissertativas, analíticas, mistas ou orais. 

Durante cada semestre letivo, serão realizadas, no mínimo, duas avaliações obrigatórias, cujo valor será de 10 (dez) pontos. Além dessas,

será ofertada uma avaliação facultativa, isto é, uma recuperação de rendimento, que poderá consistir em prova ou trabalho, individual ou em

dupla, com o intuito de possibilitar a troca de conhecimento entre ambos os acadêmicos. As datas serão combinadas com os discentes.
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A recuperação de rendimento será ofertada ao final de cada semestre. A nota obtida pelo(a) acadêmico(a) substituirá a menor pontuação

atingida nas avaliações obrigatórias anteriores à atividade de recuperação de rendimento, desde que seja superior à mesma. 

A nota obtida na oportunidade de recuperação de rendimento será descartada no caso de ser inferior às pontuações obtidas nas avaliações

anteriores obrigatórias.

Caso o(a) acadêmico(a) coopere nas atividades rotineiras da disciplina, como a realização de exercícios de fixação e participação verbal nas

aulas, poderá receber nota de até 0,5 (cinco décimos), denominada de nota de cooperação, acrescida na média semestral, caso essa seja

inferior a 10 (dez) pontos. Sendo assim, a soma da média semestral com a chamada nota de cooperação não poderá ultrapassar 10 (dez)

pontos.

De modo geral, a nota final de cada semestre será proveniente da média aritmética simples dos resultados das avaliações realizadas durante

o mesmo, denominada média semestral, somada à possível nota de cooperação do(a) discente nas atividades da disciplina, ocorridas

durante o respectivo período.
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